
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2212040 - MA (2022/0293956-4)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JERILUCIA SOUZA CHAGAS
ADVOGADOS : JOÃO HENRIQUE RAPOSO NASCIMENTO - MA009152

GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : RENATA BESSA DA SILVA CASTRO - MA006241
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA 
14.440/2000. VENCIMENTOS DO GRUPO OCUPACIONAL DO MAGISTÉRIO 
ESTADUAL DE 1º E 2º GRAUS. REAJUSTE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO IAC 18.193/2018. LEI ESTADUAL 8.186/2004. TERMO FINAL DOS 
EFEITOS FINANCEIROS. SERVIDORA INGRESSOU NO CARGO DE PROFESSOR 
QUANDO JÁ EM VIGOR A NOVA TABELA DE VENCIMENTOS. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA 
VIA  ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Cumprimento de Sentença, proferida na Ação Coletiva 
14.440/2000, que determinou o reajuste da tabela de vencimentos do Grupo 
Ocupacional do Magistério estadual de 1º e 2º Graus, com a implementação de 
interstícios de 5% (cinco por cento) entre as referências de classes, e aos pagamentos 
das diferenças de vencimentos das parcelas vencidas e vincendas. Ante a inexistência 
de crédito em favor da exequente, decorrente da sentença proferida na Ação Coletiva 
14.440/2000, o Juízo de 1º Grau julgou extinta a execução. O Tribunal a quo manteve 
a sentença, ressaltando que "o início dos cálculos deve ser considerado o período de 
fevereiro de 1998, data início dos efeitos financeiros da lei estadual n° 7.072/98, ou a 
partir da data da posse para aqueles que ingressaram no serviço público em momento 
posterior ao período em comento. No mesmo sentido, como termo final das diferenças 
remuneratórias deve coincidir com a edição da lei 8.186/2004. Portanto, diante do 
acervo probatório acostado aos autos, verifica-se que a exequente ingressou na 
carreira pública de magistério do Estado do Maranhão em momento posterior à Lei nº 
7885, de 23 de maio de 2003, que promoveu a reestruturação da carreira, porquanto o 
ingresso no serviço público ocorreu em 23.03.2010 (id 14175280), como mencionado 
pela magistrada a quo, razão em impõe-se o entendimento de ausência de legitimidade 
da parte autora, ora apelante, para promover a presente demanda executiva".
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
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deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local (Leis estaduais 7.072/98 e 
8.186/2004). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do 
STF. No mesmo sentido em hipóteses idênticas:  STJ, AgInt no AREsp 1.912.669/MA, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2021; e AgInt no 
AREsp 1.929.810/MA, Rel.  Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/04/2022.
VI. Confiram-se, ainda, os seguintes julgados monocráticos, também em hipóteses 
idênticas: STJ, AgInt no AREsp 2.248.639/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe de 08/03/2023; AREsp 2.263.428/MA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe de 02/03/2023; AREsp 2.251.692/MA, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, DJe de 02/03/2023; AREsp 2.256.871/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
DJe de 15/02/2023; AREsp 1.986.751/MA, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), DJe de 16/05/2022; AREsp 
2.243.601/MA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 15/02/2023.
VII. Ademais, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, 
os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, 
a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ.
VIII. Nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a 
divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
exige comprovação e demonstração, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos 
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações, providência não realizada 
na hipótese. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.620.860/RO, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/03/2017; e AgInt no AREsp 
1.727.914/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/12/2022.
IX. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 03 de abril de 2023.
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Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.212.040 - MA (2022/0293956-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento, pela 

inexistência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pela incidência das Súmulas 

280/STF e 7/STJ e pela ausência de cotejo analítico entre os julgados confrontados.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "no r. acórdão - (e-STJ Fl. 344 

– 350) julgara desprovido o recurso de embargos de declaração de modo a rejeitá-los, 

mas, no entanto, não houve manifestação sobre o RESP nº 1.371.750/PE – TEMA – 804, 

bem como, não houve manifestação sobre o REsp nº. 1.235.513/AL"; que "a discussão de 

tutela da coisa julgada é tida como questão federal, não presidindo de análise de 

legislação local"; que "não pretendeu a parte Recorrente com a interposição do apelo 

nobre, o reexame de fatos com incurso no conjunto probatório, logo a Súmula nº. 07 do 

STJ, não aplicável ao caso em concreto"; e que "a parte Recorrente que em sede de 

petição do recurso especial realizou a demonstração do cotejo analítico de modo a 

ensejar a demonstração de divergência jurisprudencial" (fls. 523/530e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.212.040 - MA (2022/0293956-4)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JERILUCIA SOUZA CHAGAS 
ADVOGADOS : JOÃO HENRIQUE RAPOSO NASCIMENTO  - MA009152 
   GUILHERME AUGUSTO SILVA  - MA009150 
AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : RENATA BESSA DA SILVA CASTRO  - MA006241 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA 

14.440/2000. VENCIMENTOS DO GRUPO OCUPACIONAL DO MAGISTÉRIO 

ESTADUAL DE 1º E 2º GRAUS. REAJUSTE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 

FIRMADO NO IAC 18.193/2018. LEI ESTADUAL 8.186/2004. TERMO FINAL DOS 

EFEITOS FINANCEIROS. SERVIDORA INGRESSOU NO CARGO DE PROFESSOR 

QUANDO JÁ EM VIGOR A NOVA TABELA DE VENCIMENTOS. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 

ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 280/STF. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL  DE ORIGEM, À 

LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  

ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Cumprimento de Sentença, proferida na Ação Coletiva 

14.440/2000, que determinou o reajuste da tabela de vencimentos do Grupo Ocupacional 

do Magistério estadual de 1º e 2º Graus, com a implementação de interstícios de 5% 

(cinco por cento) entre as referências de classes, e aos pagamentos das diferenças de 

vencimentos das parcelas vencidas e vincendas. Ante a inexistência de crédito em favor 

da exequente, decorrente da sentença proferida na Ação Coletiva 14.440/2000, o Juízo de 

1º Grau julgou extinta a execução. O Tribunal a quo manteve a sentença, ressaltando que 

"o início dos cálculos deve ser considerado o período de fevereiro de 1998, data início dos 

efeitos financeiros da lei estadual n° 7.072/98, ou a partir da data da posse para aqueles 

que ingressaram no serviço público em momento posterior ao período em comento. No 

mesmo sentido, como termo final das diferenças remuneratórias deve coincidir com a 

edição da lei 8.186/2004. Portanto, diante do acervo probatório acostado aos autos, 

verifica-se que a exequente ingressou na carreira pública de magistério do Estado do 

Maranhão em momento posterior à Lei nº 7885, de 23 de maio de 2003, que promoveu a 

reestruturação da carreira, porquanto o ingresso no serviço público ocorreu em 

23.03.2010 (id 14175280), como mencionado pela magistrada a quo, razão em impõe-se 

o entendimento de ausência de legitimidade da parte autora, ora apelante, para promover 
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Superior Tribunal de Justiça

a presente demanda executiva".

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, do 

CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 

completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 

solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 

fundamento na interpretação da legislação local (Leis estaduais 7.072/98 e 8.186/2004). 

Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo 

sentido em hipóteses idênticas:  STJ, AgInt no AREsp 1.912.669/MA, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2021; e AgInt no AREsp 

1.929.810/MA, Rel.  Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/04/2022.

VI. Confiram-se, ainda, os seguintes julgados monocráticos, também em hipóteses 

idênticas: STJ, AgInt no AREsp 2.248.639/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe de 08/03/2023; AREsp 2.263.428/MA, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJe de 02/03/2023; AREsp 2.251.692/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

DJe de 02/03/2023; AREsp 2.256.871/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 

15/02/2023; AREsp 1.986.751/MA, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), DJe de 16/05/2022; AREsp 2.243.601/MA, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 15/02/2023.

VII. Ademais, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, os 

argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua procedência 

verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a 

fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula 7/STJ.

VIII. Nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a 

divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 

exige comprovação e demonstração, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos 

dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 

identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude fática entre 

os casos apontados e a divergência de interpretações, providência não realizada na 

hipótese. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.620.860/RO, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/03/2017; e AgInt no AREsp 

1.727.914/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/12/2022.
MAM02 

AREsp 2212040 Petição : 66422/2023 C5425245510830380<5<05@ C560845320083032605821@
 2022/0293956-4 Documento Página  3 de 22 

Documento eletrônico VDA35839646 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 24/03/2023 17:03:56
Código de Controle do Documento: ACC16317-8A0C-41A5-BAE5-B422D4D4E54C



Superior Tribunal de Justiça

IX. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Cumprimento de Sentença, proferida na Ação 

Coletiva 14.440/2000, que determinou o reajuste da tabela de vencimentos do Grupo 

Ocupacional do Magistério estadual de 1º e 2º Graus, com a implementação de 

interstícios de 5% (cinco por cento) entre as referências de classes, e aos pagamentos 

das diferenças de vencimentos das parcelas vencidas e vincendas.

Ante a inexistência de crédito em favor da exequente, decorrente da 

sentença proferida na Ação Coletiva 14.440/2000, o Juízo de 1º Grau julgou extinta a 

execução (fls. 77/107e).

O Tribunal de origem manteve a sentença, aos seguintes fundamentos:

"O cerne da presente demanda é verificar se deve ser mantida decisão 

que julgou extinto o processo sem resolução de mérito, aplicando as 

teses definidas no Incidente de Assunção de Competência nº 

18.193/2018, da qual conclui pela ausência de legitimidade da ora 

apelante para pleitear recebimento do crédito oriundo de sentença 

proferida nos autos da ação coletiva nº 14440/2000 – 3ª vara da 

Fazenda Pública, mantida inalterada pelo acórdão nº 102861/2011.

Pois bem.

A matéria em questão versa sobre cumprimento individual de título coletivo 

oriundo do processo nº 14440-48.2000.8.10.0001 ajuizado pelo Sindicato 

dos Trabalhadores em Educação Básica das Redes Públicas Estadual e 

Municipais do Estado do Maranhão (SINPROESEMMA), julgada 

procedente em primeira instância e confirmada pelo acórdão nº 

102.861/2011 em Remessa Necessária que transitou em julgado em 

16/07/2011.

Com efeito, o acórdão executado concluiu pela inconstitucionalidade da Lei 

nº 7.072/98 por entender que violou direito adquirido dos servidores e 

irredutibilidade de vencimentos (art. 5º, XXXVI e art. 37, XV, CRFB) e via de 

consequência, impôs o reajuste da tabela de vencimentos prevista na 

referida lei, a partir de fevereiro de 1998 (mês de sua edição), a fim de 

observar o escalonamento de 5% entre os vencimentos das classes de 

professores bem como pelo pagamento das diferenças decorrentes desse 

reajuste até no máximo 01.11.1995, com juros de mora de 6% ao ano e 

correção monetária, ambos a partir da citação.

Ocorre que considerando que o objeto da presente demanda se trata de 

questão de direito com grande repercussão social, e diante da necessidade 

de prevenir divergências entre Câmaras deste Tribunal, houve afetação de 
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Superior Tribunal de Justiça

caso análogo ao Plenário, de sorte a definir tese jurídica a ser aplicada a 

casos idênticos, na forma do § 3º do art. 947 do CPC.

Nesse sentido, ao julgar o Incidente de Assunção de Competência (IAC) nº 

18.193/2018 firmou-se a seguinte tese jurídica:

A data de início dos efeitos financeiros da Lei Estadual n° 7.072/98 é o 

marco inicial para a cobrança de diferenças remuneratórias devidas 

aos servidores públicos do Grupo Operacional Magistério de 1° e 2° 

graus em razão da Ação Coletiva n° 14.440/2000. 

Já o termo final dessas diferenças remuneratórias coincide com a 

edição da Lei 8.186/2004, que veio dar cumprimento efetivo à Lei 

7.885/2003, pois, em se tratando de relação jurídica de trato 

continuado, a sentença produz coisa julgada rebus sic stantibus, 

preservando os seus efeitos enquanto não houver modificação dos 

pressupostos fáticos e jurídicos que deram suporte à decisão judicial 

transitada em julgado.

É cediço que o entendimento firmado em Incidente de Assunção de 

Competência tem aplicação obrigatória por expressa disposição do Código 

de Processo Civil, in verbis:

(...)

Nesse caminhar, observo que a magistrada a quo aplicou, de forma 

escorreita a tese firmada no Incidente de Assunção de Competência 

nº 18.193/2018, oportunidade em que houve amplo debate sobre o 

termo final das diferenças remuneratórias que coincide com a edição 

da Lei 8.186/2004, que veio dar cumprimento efetivo à Lei 7.885/2003, 

sendo deferido às partes o pleno exercício do contraditório e da 

ampla defesa, por oportuno cito trechos da fundamentação trazida pelo 

Relator Des. Paulo Sérgio Velten Pereira no aludido incidente:

(...)

Desse modo, depreende-se que o início dos cálculos deve ser 

considerado o período de fevereiro de 1998, data início dos efeitos 

financeiros da lei estadual n° 7.072/98, ou a partir da data da posse 

para aqueles que ingressaram no serviço público em momento 

posterior ao período em comento.

No mesmo sentido, como termo final das diferenças remuneratórias 

deve coincidir com a edição da lei 8.186/2004. Portanto, diante do 

acervo probatório acostado aos autos, verifica-se que a exequente 

ingressou na carreira pública de magistério do Estado do Maranhão 

em momento posterior à Lei nº 7885, de 23 de maio de 2003, que 

promoveu a reestruturação da carreira, porquanto o ingresso no 

serviço público ocorreu em 23.03.2010 (id 14175280), como 

mencionado pela magistrada a quo, razão em impõe-se o 
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Superior Tribunal de Justiça

entendimento de ausência de legitimidade da parte autora, ora 

apelante, para promover a presente demanda executiva.

No que atine ao argumento de que a sentença padece do vício de 

error in judicando, porquanto a tese firmada no IAC nº 18193/2018 vai 

de encontro ao precedente qualificado representada no Recurso 

Especial repetitivo nº 1.235.513 AL, registro que a alegação carece de 

sustentação, porquanto o presente apelo não constitui o meio próprio 

e adequado para rediscussão de tese firmada em sede de incidente de 

assunção de competência.

Na mesma medida sobre a tese de que inexiste espaço para aplicação 

de limitação temporal, ainda que por conta do IAC nº 18193/2018, sob 

pena de desconsideração da coisa julgada havida no processo nº 

14440/2000, melhor sorte não assiste ao recorrente, pelas mesmas 

razões acima elencadas, ou seja, tais questões deveriam ser 

manejadas no bojo do IAC nº 18.193/2018.

Em relação ao pedido do recorrente de aplicação da teoria dos capítulos da 

sentença para que a liquidação da sentença do processo coletivo seja 

respeitada, uma vez que integra os efeitos da coisa julgada material e 

formal, bem como, teve os efeitos da preclusão, tudo, na forma do art. 502, 

art. 503, art. 505, caput, art. 506, art. 507 e art. 508, todos do CPC, 

ressalto que tais questões foram amplamente discutidas no bojo do 

IAC nº 18.193/2018 como se infere dos trechos da decisão do Des. Paulo 

Velten acima transcritos.

Com essas ponderações, a decisão apelada está em consonância com o 

precedente fixado nesta Egrégia Corte, razão pela qual deve ser 

inteiramente ratificada.

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao recurso de apelação para 

manter a sentença em todos os seus termos" (fls. 319/323e).

Opostos Embargos de Declaração (fls. 333/336e) – "seja dado provimento e 

acolhidos os embargos de declaração, com efeitos integrativos, para assim ser sanada a 

omissão no fato de não ter sido apreciada questão essencial para o deslinde processual, 

de modo que não houve manifestação sobre o ponto da não possibilidade de declaração 

de ilegitimidade parte ativa, face a não incidência de limitação temporal do IAC – nº. 

18.193/2018, frente ao REsp 1.235.513/AL e RESP nº 1.371.750/PE – TEMA – 804, e 

afastar a ilegitimidade passiva, dando-se efeitos infringentes" (fl. 336e), além de 

prequestionamento de dispositivos legais e constitucionais –, foram eles rejeitados (fls. 

341/360e), aduzindo o seguinte:

"Inicialmente deve ser ressaltado que no título executivo decorrente da ação 

coletiva nº 14440-48.2000.8.10.0001 não foi estabelecido termo final para os 

créditos, como mencionado pela embargante, tal discussão foi amplamente 

travada no IAC nº 18.193/2018, sob o crivo do contraditório e da ampla 
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defesa, por oportuno cito trechos da fundamentação trazida pelo Relator 

Des. Paulo Sérgio Velten Pereira:

O Apelante sustenta que o termo final dos créditos deve coincidir com 

o mês de maio de 2003, em que promulgada a Lei 7.885, que 

restabeleceu o escalonamento de 5% entre as referências das classes 

do Grupo Operacional Magistério.

Razão assiste, em parte, ao Estado do Maranhão.

É que, apesar de o título judicial não ter estabelecido o termo 

final para pagamento das diferenças vincendas, não se pode 

olvidar que a coisa julgada nas ações que versem relações 

jurídicas continuadas ou de trato sucessivo opera efeitos 

enquanto a situação fático-jurídica permanece inalterada. 

Trata-se da chamada coisa julgada rebus sic stantibus.

Nesse sentido: 'Em questões de trato sucessivo, a coisa julgado traz 

consigo a cláusula rebus sic stantibus, sem oponibilidade da coisa 

julgada'(STJ, REsp 381.911/PR, Rel.ª Min.ª Denise Arruda). No 

mesmo sentido: REsp 594.238/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão; 

entre outros.

A previsão normativa desse especial efeito da coisa julgada nas 

relações de trato sucessivo consta expressamente do art. 505 I do 

CPC/2015, que, repetindo disposição contida no art. 471 I do 

CPC/1973, dispõe: 'Nenhum juiz decidirá novamente as questões já 

decididas, relativas à mesma lide, salvo (?) se, tratando-se de relação 

jurídica de trato continuado, sobreveio modificação no estado de fato 

ou de direito, caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi 

estatuído na sentença'.

Pois bem, no caso concreto, a decisão judicial transitada em julgado 

(Acórdão que manteve integralmente a sentença do Juízo da 3ª Vara 

da Fazenda Pública) foi proferida com base na seguinte realidade 

fática: com a edição da Lei 7.072/1998, que ignorou a obrigatoriedade 

de pagamento dos interstícios de 5% para o pessoal do Grupo 

Magistério, operou-se uma situação de anormalidade jurídica, que 

resultou na intervenção do Poder Judiciário para declarar a norma 

inválida e condenar o Estado do Maranhão a implantar o referido 

escalonamento, bem como ao pagamento das diferenças 

remuneratórias devidas.

Sucede que o Estado Apelante, no ano de 2003, editou a Lei 

7.885/2003, cujo §1° do art. 3° prevê o retorno do pagamento dos 

professores da rede estadual de ensino por meio de tabela 

escalonada, observando o interstício de 5%. Contudo, como o próprio 

Estado Apelante admitiu em suas razões, o pagamento determinado 

pela Lei 7.885/2003 envolveu apenas 13 de 18 prestações previstas, 

sendo suspenso por ocasião da Medida Provisória n° 1, de 29 de julho 

de 2004, vindo a ser retomado definitivamente apenas em decorrência 
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da Lei 8.186/2004.

Este Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Incidente de 

Assunção de Competência n° 30.287/2016, da Relatoria do Desemb. 

Jamil Gedeon, reconheceu, com base em certidão expedida pela 

Contadoria Judicial, que a obrigação relativa ao Processo n° 

14.440/2000 (Ação Coletiva que deu origem ao presente título judicial) 

foi adimplida pela Lei 8.186/2004.

Eis o teor do que extraído do Acórdão do referido IAC: 

"Encaminhados os autos da execução à Contadoria Judicial para a 

elaboração dos cálculos atualizados, esta fez a juntada de certidão 

informando a perda de objeto da Ação de Execução referente à 

decisão do STJ nos autos do Mandado de Segurança n° 20.700/2004, 

porquanto esta execução se acha abrangida pela execução alusiva ao 

Processo n° 14.440/2000, que tramitou perante a 3ª Vara da Fazenda 

Pública de São Luís(e deu origem a este segundo IAC, que hora se 

está a julgar), já tendo a obrigação sido adimplida pelo Estado do 

Maranhão, sendo o pagamento efetuado por meio da vigência da Lei 

n° 8.186/2004" (grifou-se).

Observe-se que no IAC n° 30.287/2016 este Tribunal considerou que 

o Estado Apelante, por meio da Lei 8.186/2004, recompôs a situação 

anterior prevista no Estatuto do Magistério, alterando a realidade 

fático-jurídica que deu ensejo à propositura da Ação Coletiva n° 

14.440/2000, de sorte que o termo final da contagem das diferenças 

remuneratórias perseguidas no caso presente - e nas outras 

execuções individuais fundadas no mesmo título judicial coletivo - deve 

coincidir com a data em que a Lei 8.186/2004 começou a produzir 

efeitos jurídicos, em razão da cláusula rebus sic stantibus.

Com isso, fica também assegurado aos professores o pagamento dos 

créditos que foram objeto do MS n° 20.700/2004 (5 parcelas de 18 

previstas na Lei 7.885/2003), cujas execuções foram extintas em 

razão do IAC n° 30.287/2016, inexistindo incompatibilidade entre o 

referido Incidente e o presente IAC.

Feitas essas considerações, proponho a seguinte tese jurídica, a ser 

obrigatoriamente observada por todos os juízes vinculados ao Tribunal 

de Justiça do Estado do Maranhão nas execuções individuais 

envolvendo o título coletivo formado no Processo n° 14.440/2000, 

perante a 3ª Vara da Fazenda Pública da Capital:

"A data de início dos efeitos financeiros da Lei Estadual n° 

7.072/98 é o marco inicial para a cobrança de diferenças 

remuneratórias devidas aos servidores públicos do Grupo 

Operacional Magistério de 1° e 2° graus em razão da Ação 

Coletiva n° 14.440/2000. Já o termo final dessas diferenças 

remuneratórias coincide com a edição da Lei 8.186/2004, que 

veio dar cumprimento efetivo à Lei 7.885/2003, pois, em se 

tratando de relação jurídica de trato continuado, a sentença 
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produz coisa julgada rebus sic stantibus, preservando os seus 

efeitos enquanto não houver modificação dos pressupostos 

fáticos e jurídicos que deram suporte à decisão judicial 

transitada em julgado".

Dessa forma, os embargos de declaração opostos no presente apelo não 

constituem o meio próprio para modificação da tese firmada no IAC nº 

18.193/2018 com exame da tese da embargante para rediscussão do termo 

final da presente execução e, por consequência, da tese de ilegitimidade 

ativa.

(...)

Na singularidade do caso, não se verifica presente nenhum dos vícios 

capazes de ensejar a modificação do julgado, mas uma tentativa da 

embargante, ante o seu inconformismo com o teor da decisão embargada, 

de promover a rediscussão/rejulgamento da causa, o que não se faz 

possível, por expressa dicção legal e jurisprudencial.

(...)

Sob outro enfoque, a decisão embargada enfrentou o entendimento 

jurisprudencial citado pelo embargante nas razões do apelo, o que se infere 

da sua simples leitura, logo não prospera a alegação de violação dos 

dispositivos legais, objeto do prequestionamento.

Assim sendo, considerando que os embargos declaratórios são destinados a 

aperfeiçoar julgamento dotado dos vícios taxativamente elencados no art. 

1.022 do CPC, o que não é o caso, a sua rejeição é medida que se impõe.

Ante o exposto, conheço e rejeito os embargos declaratórios e mantenho 

integralmente os termos e a fundamentação do acórdão embargado" (fls. 

347/350e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além do dissídio jurisprudencial, 

violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, 927, III e 1.022, II, parágrafo único, I, do CPC/2015, 

argumentando que: 

"DA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E AFRONTA A 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

DO NÃO ENFRENTAMENTO DO PRECEDENTE – RESP - 

1.235.513/AL E DO REsp nº 1.371.750/PE – DA ARGUMENTAÇÃO DE 

PROTEÇÃO DA COISA JULGADA DO PROCESSO COLETIVO Nº. 

14.440/2000 

Desta feita, COM A MÁXIMA VÊNIA, o r. acórdão profligado sofre de error 

in procedendo, ensejando, assim a existência de nulidade por negativa de 

prestação jurisdicional, dissídio jurisprudencial e consequente ofensa 

legislação federal - no 105, inciso III – alíneas - 'a' e 'c' da CF/88.

A questão posta aos autos do processo, evidencia a nulidade por 
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negativa de prestação jurisdicional, posto que o MM. Juízo do 

Tribunal de Origem, não apreciou a questão voltada para a incidência 

DE PROTEÇÃO DA COISA JULGADA DO PROCESSO COLETIVO 

Nº.14.440/2000 e do precedente qualificado – REsp – 1.235.513/AL.

No caso em concreto não subsiste a incidência de limitação temporal, 

ocasionada pelo Incidente de Assunção de Competência nº. 18.193/2018, 

de modo que não subsiste a ilegitimidade ativa da parte Recorrente, bem 

como, não subsiste o excesso de execução. 

O MM. Juízo da Quinta Câmara Cível ao dar desprovimento aos recursos 

interpostos não poderia manter o excesso a execução, uma vez que não 

poderia ocorrer a limitação temporal por conta da proteção da coisa julgada 

do Processo Coletivo nº. 14.440/2000.

Neste sentido, o Egrégio Tribunal Local aplicou a tese do Incidente de 

Assunção de Competência nº. 18.193/2018, para limitar temporalmente o 

pleito da parte Recorrente, e, por consequência declarar o excesso de 

execução.

Para tanto, o MM. Juízo de Origem, não enfrentou adequadamente a 

questão de aplicação do REsp – 1.235.513/AL, conforme se depreende 

pelo r. acórdão que rejeitaram o recurso de embargos de declaração.

(...) 

Nestas circunstâncias não poderia o Incidente de Assunção de 

Competência – nº. 18.193/2018, limitar temporalmente a coisa julgada 

do processo coletivo nº. 14.440/2000, e, declarar a ilegitimidade ativa 

da parte Recorrente, uma vez que as leis estaduais – Lei nº. 7.885/2003 

e Lei nº. 8.186/2004 são anteriores a data de prolação da sentença 

coletiva, logo, não são supervenientes, e, bem como pelo motivo de 

que o Estado – Recorrido, não fizera nenhum tipo de alegação de 

limitação em sede do processo de conhecimento coletivo – Proc. 

14.440/2000.

A nulidade processual se fundamenta e desinfica ainda mais, quando 

não houve aplicação da Teoria Fundamentação Analítica constante no 

art. 489 do NCPC, precisamente no §1º, inciso IV, VI do art. 489 do 

NCPC c/c art. 927, inciso III do NCPC c/c art. 1.022, parágrafo único, 

alínea I do NCPC.

As Leis Estaduais (Lei Estaduais nº. 7.885/2003 e 8.186/2004), não 

reestruturam a carreira dos professores, logo, por força do TEMA 804 

– STJ, não poderia ocorrer a limitação temporal.

(...) 

Não poderia o Em. Tribunal de Origem, com a máxima vênia, claudicar 

e não aplicar o precedente qualificado do REsp 1.235.513/AL e RESP 

nº 1.371.750/PE – TEMA – 804.

Inclusive, já existem decisões no Egrégio Tribunal de Origem, que já 

superam o Incidente de Assunção de Competência – nº. 18.193/2018, 
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que, traduzem a complexidade do tema enfrentado pela parte 

Recorrente, conforme se observa nos anexos.

Na contextualização dos autos, sob a vigência do CPC/2015, tem-se, a 

contrariedade ao art. 1.022, parágrafo único, alínea I do NCPC, bem como 

contrariedade ao §1º, inciso IV, VI do art. 489 do NCPC c/c art. 927, inciso 

III do NCPC, o que evidencia a nulidade processual por negativa de 

prestação jurisdicional.

Ademais, se verifica omissão no ponto que o MM. Juízo do Tribunal 

Local, não apreciou a questão voltada para a fase de liquidação de 

sentença do Proc. 14.440/2000. 

O REsp – 1.235.513/AL SE APLICA EM CASOS DE LIMITAÇÃO 

TEMPORAL TAMBÉM, NÃO SE APLICANDO SOMENTE EM CASOS 

DE COMPENSAÇÃO.

Para melhor visualização, com a máxima vênia, o Egrégio Tribunal de 

Origem, ao julgar o tema posto nos autos, infringiu o art. 535, inciso VI do 

NCPC, bem como descumpriu o art. 976, §4º do NCPC – aplicável por 

analogia, vez que o IAC – nº. 18.193/2018 vai de encontro ao Resp 

1.235.513/AL e RESP nº 1.371.750/PE – TEMA – 804.

(...) 

Aduz-se, que a nulidade processual por negativa de prestação jurisdicional 

deriva do art. 489, §1º, incisos II, III, IV e VI do NCPC c/c art. 1.022, inciso 

II, parágrafo único, II do NCPC, posto que o Tribunal de Origem não aplicou 

o tema do REsp – 1.235.513 do Em. STJ e RESP nº 1.371.750/PE – TEMA 

– 804, que impede a limitação temporal no caso em concreto. 

O REsp – 1.235.513/AL SE APLICA EM CASOS DE LIMITAÇÃO 

TEMPORAL TAMBÉM, NÃO SE APLICANDO SOMENTE EM CASOS 

DE COMPENSAÇÃO.

Diante do exposto, requer a Parte Recorrente ao Excelentíssimo Juízo do 

Em. STJ, para que seja dado provimento ao presente recurso, para que seja 

cassado o r. acórdão do Tribunal de Origem, por nulidade processual 

advinda de negativa de prestação jurisdicional, para que seja aplicada o 

precedente qualificado do REsp 1.235.513/AL – STJ e RESP 

nº1.371.750/PE – TEMA – 804, com base na Súmula 456 do STJ, com base 

na Teoria da Causa Madura, para assim afastar limitação temporal e o 

excesso de execução do processo coletivo nº. 14.440/2000 e a ilegitimidade 

ativa da parte Recorrente, e, de, forma alternativa subsidiária, caso não seja 

efetuado novo julgamento, que seja determinando que o Excelentíssimo 

Juízo de Origem avalie a questão de aplicação do REsp 1.235.513/AL e 

RESP nº 1.371.750/PE – TEMA – 804, quanto a questão da limitação 

temporal" (fls. 365/370e).

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 

1.022, II, parágrafo único, I, do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na 
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medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 

acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente 

e de modo completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. 

Como visto, o acórdão ressaltou que "o início dos cálculos deve ser 

considerado o período de fevereiro de 1998, data início dos efeitos financeiros da lei 

estadual n° 7.072/98, ou a partir da data da posse para aqueles que ingressaram no 

serviço público em momento posterior ao período em comento. No mesmo sentido, como 

termo final das diferenças remuneratórias deve coincidir com a edição da lei 8.186/2004. 

Portanto, diante do acervo probatório acostado aos autos, verifica-se que a exequente 

ingressou na carreira pública de magistério do Estado do Maranhão em momento 

posterior à Lei nº 7885, de 23 de maio de 2003, que promoveu a reestruturação da 

carreira, porquanto o ingresso no serviço público ocorreu em 23.03.2010 (id 14175280), 

como mencionado pela magistrada a quo, razão em impõe-se o entendimento de 

ausência de legitimidade da parte autora, ora apelante, para promover a presente 

demanda executiva. No que atine ao argumento de que a sentença padece do vício de 

error in judicando, porquanto a tese firmada no IAC nº 18193/2018 vai de encontro ao 

precedente qualificado representada no Recurso Especial repetitivo nº 1.235.513 AL, 

registro que a alegação carece de sustentação, porquanto o presente apelo não constitui 

o meio próprio e adequado para rediscussão de tese firmada em sede de incidente de 

assunção de competência. Na mesma medida sobre a tese de que inexiste espaço para 

aplicação de limitação temporal, ainda que por conta do IAC nº 18193/2018, sob pena de 

desconsideração da coisa julgada havida no processo nº 14440/2000, melhor sorte não 

assiste ao recorrente, pelas mesmas razões acima elencadas, ou seja, tais questões 

deveriam ser manejadas no bojo do IAC nº 18.193/2018".

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).
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Superior Tribunal de Justiça

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 
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Superior Tribunal de Justiça

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Registre-se, por oportuno, julgado proferido em hipótese idêntica, em que a 

Primeira Turma do STJ afastou a alegada ofensa aos aos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, 

II, parágrafo único, I, do CPC/2015:

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AGRAVO 

INTERNO

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 

apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
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Superior Tribunal de Justiça

aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 

obscuridade.

III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.

IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

V – Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.954.205/MA, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

15/12/2022).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

De outro lado, a conclusão do Tribunal de origem foi feita com base na 

interpretação do direito local, ao afirmar que o "termo final das diferenças remuneratórias 

deve coincidir com a edição da lei 8.186/2004". Assim, a sua revisão é vedada a este 

Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 

280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Com efeito, "da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência 

vedada em Recurso Especial. Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o 

enunciado da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal" (STJ, AgInt no AREsp 

1.945.904/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/03/2022).

Outro não é o entendimento desta Corte, em hipóteses idênticas, conforme 

se extrai dos seguintes arestos:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO PROFERIDO COM BASE EM 

LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na medida em 

que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 

foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; 

não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 

parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O exame da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 

ordinárias, exigiria a análise de dispositivos de legislação local, 

pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 

conforme a Súmula 280/STF ('Por ofensa a direito local não cabe 
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Superior Tribunal de Justiça

recurso extraordinário.').

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.912.669/MA, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 

OMISSÃO DO ACÓRDÃO ESTADUAL AFASTADA. ANÁLISE DE 

LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA.

1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, são cabíveis embargos de 

declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão do acórdão 

atacado, bem como para corrigir-lhe erro material. O acórdão recorrido, 

proferido pelo TJMA, dirimiu, de forma objetiva e fundamentada, as 

questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos.

2. Reitere-se que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os 

argumentos deduzidos no recurso, desde que decida a matéria questionada 

sob fundamento suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo 

dispensável a análise dos dispositivos que pareçam para a parte 

significativos, mas que, para o julgador, senão irrelevantes, constituem 

questões superadas pelas razões de julgar.

3. O exame da controvérsia acerca da limitação da coisa julgada, tal 

como enfrentada pela instância ordinária, exigiria a análise de 

dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de ser 

apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 280/STF ("Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.").

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.929.810/MA, Rel.  

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/04/2022).

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados monocráticos: STJ, AgInt no 

AREsp 2.248.639/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 08/03/2023; 

AREsp 2.263.428/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 02/03/2023; AREsp 

2.251.692/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 02/03/2023; AREsp 

2.256.871/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 15/02/2023; AREsp 

1.986.751/MA, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do 

TRF/5ª Região), DJe de 16/05/2022; AREsp 2.243.601/MA, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe de 15/02/2023.

Consoante assinalado, ainda, pela decisão agravada, o Tribunal de origem, 

com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que, "diante do acervo 

probatório acostado aos autos, verifica-se que a exequente ingressou na carreira pública 

de magistério do Estado do Maranhão em momento posterior à Lei nº 7885, de 23 de maio 

de 2003, que promoveu a reestruturação da carreira, porquanto o ingresso no serviço 

público ocorreu em 23.03.2010 (id 14175280), como mencionado pela magistrada a quo, 
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razão em impõe-se o entendimento de ausência de legitimidade da parte autora, ora 

apelante, para promover a presente demanda executiva".

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe rediscutir as nuances que envolvem dilação probatória 

fundamentadas no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável 

analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em razão da 

incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. É de se reconhecer a incidência, na hipótese, da Súmula nº 83 do STJ, 

pois o Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta 

Corte.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.858.814/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/09/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

REAJUSTE DE 3,17%. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1022, II, DO 

CPC. IMPUGNAÇÃO INCOMPLETA DA DECISÃO RECORRIDA. 

SÚMULA 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DE 

PROVAS. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REQUISITOS SIMULTÂNEOS AUSENTES. 

AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E NESSA 

EXTENSÃO PROVIDO.

1. Na origem trata-se de Embargos a Execução apresentados pelo INSS 

em face da Execução manejada pelo parte ora agravante, tendo por objeto 

o reajuste de 3,17% sobre a remuneração de servidores públicos.

2. No que se refere ao tópico, no qual a parte agravante tenta afastar a 

decisão que não constatou violação ao art. 1022, I e II, do CPC/2015, não 

assiste razão aos ora agravantes. Conforme constatado na decisão: a 

prestação jurisdicional na origem foi dada na medida da pretensão deduzida, 

uma vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 

proferido em Embargos à Execução apreciaram fundamentadamente, de 
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modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da 

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida. A 

parte ora agravante repisa fundamentos já examinados tanto pelo Tribunal 

de origem quanto pela decisão ora questionada. A ausência de argumentos 

novos ou suficientes, para retratação da decisão, enseja a manutenção 

desta em razão da inexistência de motivos suficientes para alteração 

pleiteada pela parte agravante.

3. Conforme explicitado na decisão ora recorrida, não cabe avaliar o 

teor do título executivo judicial, notadamente quanto à ofensa ou não 

à coisa julgada, sem necessariamente adentrar em revolvimento de 

provas. Logo, na forma da jurisprudência dominante desta Corte: 

'analisar a alegada ofensa à litispendência e à coisa julgada importa 

em reexame de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 deste 

Tribunal' (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.539.665/SC, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 26.10.2015). No mesmo 

sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.707.468/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 26.2.2021; AgInt no REsp 1.625.792/PR, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Segunda Turma, DJe de 30.8.2019; AgInt 

no AREsp 965.578/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

DJe de 28.8.2017; REsp 1.667.955/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 20.6.2017.

4. No âmbito do Superior Tribunal de Justiça foi pacificado o entendimento 

de que é 'devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do 

art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes 

requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de 

18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) 

recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou 

pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários 

advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso' (AgInt nos 

EAREsp 762.075/MT, Relator p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte 

Especial, DJe 7.3.2019). Compulsando os autos verifico que desde a 

sentença não foram fixados honorários advocatícios em virtude de 

sucumbência recíproca. Por conseguinte, não preenchendo 

simultaneamente os requisitos para a devida majoração dos honorários 

recursais, deve ser afastada a possível elevação.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e nessa extensão provido" (STJ, 

AgInt no REsp 1.945.317/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021).

Por fim, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e do art. 255, § 1º, do 

RISTJ, a divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea c do permissivo 

constitucional, exige comprovação e demonstração, em qualquer caso, com a transcrição 

dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias 

que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a evidenciar a similitude fática 

entre os casos apontados e a divergência de interpretações, providência não realizada na 
MAM02 

AREsp 2212040 Petição : 66422/2023 C5425245510830380<5<05@ C560845320083032605821@
 2022/0293956-4 Documento Página  20 de 22 

Documento eletrônico VDA35839646 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 24/03/2023 17:03:56
Código de Controle do Documento: ACC16317-8A0C-41A5-BAE5-B422D4D4E54C



Superior Tribunal de Justiça

hipótese.

Nesse sentido:

"AGRAVO   INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  1.022  DO  

CPC/2015. VIOLAÇÃO.   INEXISTÊNCIA.   RECONHECIMENTO  DE  

CONEXÃO  ENTRE  AÇÃO INDENIZATÓRIA  INDIVIDUAL  E AÇÃO 

COLETIVA. REEXAME DE FATOS. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.

(...)

3. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 1.029, § 1°, do 

Código  de  Processo  Civil  de  2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, 

exige  comprovação  e  demonstração,  esta,  em qualquer caso, com 

a transcrição  dos  julgados que configurem o dissídio, a evidenciar a 

similitude  fática  entre  os  casos  apontados  e  a divergência de 

interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.620.860/RO, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

01/03/2017).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REPARAÇÃO DE DANOS. 

CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO NO ACÓRDÃO. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 

AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. Não se verifica a alegada ocorrência de omissão, contradição, 

obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 

fundamento já analisado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 

pertinentes à controvérsia.

2. Não ficou demonstrado, de forma clara, direta e particularizada, como o 

acórdão recorrido teria violado os dispositivos legais apontados como 

violados, o que atrai, por conseguinte, a aplicação da Súmula n. 284/STF, 

segundo a qual: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia'.

3. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que 'a simples transcrição 

de ementas e de trechos de julgados não é suficiente para 

caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração 

das circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 

confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio 

notório'. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.) Agravo interno 

improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.727.914/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/12/2022).

Assim, não se divisam, nas razões do Agravo interno, argumentos capazes 
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de desconstituir a decisão agravada, que deve ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JERILUCIA SOUZA CHAGAS
ADVOGADOS : JOÃO HENRIQUE RAPOSO NASCIMENTO - MA009152

GUILHERME AUGUSTO SILVA - MA009150
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 04 de abril de 2023
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